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PROCESSO: 2021/ 044558 
RECORRENTE:  JOSE EUSTAQUIO LIMA DA SILVA       
RECORRIDO:  SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA- SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO:   R001116185 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
 
Ementa: ACÓRDÃO. Recurso Administrativo à JARI SEINFRA. Infração do Art. 218, 
Inciso II do CTB –“ TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR à máxima permitida em 
mais de 20% até 50%. ULTRAPASSAR PELA CONTRAMÃO OUTRO VEÍCULO  ONDE 
HOUVER MARCAÇÃO [...]Regularidade e Consistência do AIT.  Recurso Conhecido e 
Improvido. 
 
 

Relatório 
 
 
Trata-se de Recurso interposto pelo proprietário através de procurador, em decorrência de infração de trânsito prevista no art. 218,   Inciso II , do CTB: 
“TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR à máxima permitida em mais de 20% até 50% lavrada no AIT nº R001116185  em 15/12/2020, na Rodovia BA 001  
KM 304,7, ILHEUS.  
 
É o relatório. 
 
Voto 
 
Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e capacidade postulatória. Isto posto, verifico que as razões recursais não 
atendem aos interesses legais da Recorrente, e evidentemente as argumentações contidas nas razões recursais não prosperam, pois o AIT é subsistente 
e regular, sendo respeitado o lapso temporal  de 30 (trinta) dias entre a lavratura do auto de infração de trânsito e a expedição da NAI – Notificação de 
Autuação de Infração de Trânsito, visto  que  o Recorrente  teve a notificação expedida em 11/01/2021, cumprindo assim o que preconiza o art. 281,II 
do CTB. 
 
Não prospera a arguição de nulidade tendo em vista que as ações do órgão autuador e dos agentes de fiscalização de trânsito estão sendo praticadas em 
conformidade com o Art. 280 e seus incisos do CTB,  já que do AIT é possível extrair a identificação do órgão/entidade e da autoridade de trânsito ou 
agente autuador que responsável pela autuação do Recorrente que foi transitando acima da velocidade permitida.  
 
Não há como cogitar qualquer ilegalidade no AIT, visto que segue o preconiza o art.280 do CTB:  (...)”. Vejamos:  
 

    § 1º (VETADO) 

 

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, por aparelho 

eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, 

previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

 

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto de 

infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto 

no artigo seguinte. 

 
 
Outrossim, por se tratar de infração de velocidade superior à máxima permitida, não é necessária abordagem de agente autuador, uma vez que os radares 
identificam os veículos. 
Assim, resta descartada qualquer imputação de ilegalidade supostamente cometida pelo órgão autuador, pelo que as argumentações da Recorrente 
demonstram-se vazias e sem fundamento, encontrando espaço apenas no anseio deste em ter seu Auto de Infração de Trânsito - AIT arquivado.  Ademais, 
o sistema automático efetivou a fotografia como ato previsto na legislação visto que flagrou o respectivo em face das características de ação acima 
descritas.. Assim, as argumentações não são passiveis de afastar a pretensão punitiva do estado. 
 
Diante do exposto, verifica-se que as razões recursais não atendem aos interesses legais do Recorrente, diante dos argumentos à luz da  619/2016, do 
CONTRAN. Por estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razões aqui apontadas, 
julgando o Registro do Auto de Infração nº. R001116185 válido, mantendo a sua  exigibilidade.  
 
Resolução 
 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto, dando-o por 
IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração de nº. R001116185 pelas razões de direito aqui expostas. 
 

 
Sala das Sessões da JARI,  17  de janeiro  de 2023.  
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